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PARECER Nº 6/ 2017 

ASSUNTO: APLICAÇÃO DE CALOR LOCAL EM SEROMA PROVOCADO POR INFILTRAÇÃO DE SOROTERAPIA EM 
LACTENTES 

 
 

1. QUESTÃO COLOCADA 
 
Pedido de parecer sobre a aplicação de calor local em seroma provocado por infiltração de soroterapia em 
lactentes. 
    

2. FUNDAMENTAÇÃO 
 
No âmbito do exercício profissional, a clarificação do espaço de intervenção da enfermagem no âmbito 
dos cuidados de saúde, tem sido uma das preocupações da Ordem dos Enfermeiros. Existe um quadro 
de referência, orientador do exercício profissional dos enfermeiros em qualquer contexto de acção e 
que está assente nos seguintes pilares: o Regulamento do Exercício Profissional dos Enfermeiros (REPE), 
que se constitui num documento essencial para a prática do exercício profissional de enfermagem, 
porque “salvaguarda, no essencial, os aspectos que permitem a cada enfermeiro fundamentar a sua 
intervenção enquanto profissional de saúde, com autonomia”, (Decreto-Lei n.º 161/96, de 4 de Setembro) 
e o Código Deontológico do Enfermeiro. São também documentos constitutivos do quadro de referência, 
os Padrões de Qualidade dos Cuidados de Enfermagem Gerais e Especializados e as Competências do 
Enfermeiro de Cuidados Gerais e Especializadas.  

No contexto de actuação multiprofissional onde os enfermeiros desenvolvem a sua actividade, estão 
definidos dois tipos de intervenções de enfermagem: a) as iniciadas por outros técnicos da equipa – 
intervenções interdependentes, tendo o enfermeiro a responsabilidade pela implementação técnica da 
intervenção; b) as iniciadas pela prescrição do enfermeiro - intervenções autónomas, tendo o enfermeiro 
responsabilidade pela prescrição da intervenção e sua implementação. Em ambos os tipos de 
intervenção, o enfermeiro fundamenta-se em conhecimentos científicos e técnicos, com o respeito pela 
vida, pela dignidade humana e pela saúde e bem-estar dos indivíduos, famílias e comunidade, 
adoptando todas as medidas que visem melhorar a qualidade dos cuidados e serviços de enfermagem.   

O enfermeiro responsabiliza-se pelas decisões que toma e pelos actos que pratica e delega (alínea b, 
artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 104/98 de 21 de Abril, alterado e republicado pela Lei n.º 156/2015 
de 16 de Setembro). Assume o dever de manter no desempenho das suas actividades e em todas as 
circunstâncias, um padrão de conduta pessoal que dignifique a profissão e que garanta ao cidadão 
cuidados seguros.  

O processo de cateterização venosa periférica é um procedimento da prática de enfermagem, 
caracterizado pela introdução de um dispositivo (CVP), numa veia periférica de modo a obter um 
acesso à rede venosa. Por este motivo, é considerado um procedimento complexo, uma vez que se 
verifica a necessidade de cuidados específicos, no que respeita à escolha do cateter, manutenção, penso 
utilizado e na prevenção de complicações (Crozeta & Roehrs, 2012).   

Nos contextos hospitalares, constata-se que a inserção de um cateter venoso periférico nos utentes 
pediátricos reflecte uma prática frequente (Batalha et al, 2010; Goff et al, 2013; Riker et al, 2011; 
Simona, 2012). O cateterismo periférico é a primeira escolha numa uma situação de emergência, pela 
facilidade técnica, variedade de calibres e rapidez da punção. É indicada para terapias de curta 
duração, para infusões de medicamentos, nutrição parenteral, colheitas sanguíneas e reposição de 
hemoderivados. 

A manipulação do cateter venoso engloba todos os cuidados de enfermagem referentes ao CVP e à 
criança sujeita a cateterismo venoso periférico, ou seja, consiste na inserção, manutenção e 
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consequentemente remoção do dispositivo. Por esse motivo, deve ser função exclusiva dos enfermeiros 
(Steffens & Brandão, 2012). Para Ferreira, Pedreira e Diccini (2007), os enfermeiros são responsáveis 
pelo CVP desde a sua inserção até à sua remoção sendo por este motivo fundamental a sua 
actualização contínua sobre esta temática, sem descurar a importância da prevenção de complicações 

Segundo O’Grady et al (2012), no trabalho desenvolvido para o Centers for Disease Control and 
Prevention, recomenda-se que o tempo de permanência do cateter venoso periférico nos adultos seja 
entre 72 a 96h e em pediatria preconiza-se que a sua substituição ocorra apenas quando se verifiquem 
indicações clínicas. Desta forma, o recurso ao cateterismo venoso periférico encontra-se associado a 
tratamentos de curta duração (Silva, Barbato & Valente, 2013). Contudo, o cateter venoso periférico 
apresenta, igualmente desvantagens, nomeadamente, o facto de se tratar de uma técnica invasiva, a 
dificuldade na sua manutenção perante a necessidade de um tratamento prolongado, o não ser isento 
de complicações, etc. Com o avanço no desenvolvimento de tratamentos e fármacos, a terapia 
endovenosa vem-se tornando cada vez mais complexa, aumentando os riscos de complicações para os 
lactentes.  

No que diz respeito à terapia endovenosa em lactentes, a limitação da sua rede venosa condicionada 
pelo corpo ainda em fase de desenvolvimento, somado a aspectos específicos de absorção, distribuição, 
metabolismo e excreção de drogas, torna o acesso venoso periférico um dos procedimentos mais difíceis 
de realizar nesse tipo de paciente. 

É de extrema importância a realização de procedimentos preventivos e de manutenção do acesso 
venoso no lactente, de forma a permitir que as infusões venosas decorram com segurança, garantindo o 
estabelecimento e recuperação da saúde da criança, tendo em vista uma assistência de qualidade e 
humanizada, evitando assim as complicações relacionadas à punção venosa periférica, definida como 
um resultado não esperado ou não desejado associada à terapia proposta, geralmente relacionado a 
factores de risco como a natureza dos fármacos, a duração da terapia, as características individuais do 
paciente, a habilidade técnica do profissional, localização e tipo do dispositivo endovenoso. 

As complicações decorrentes da cateterização venosa periférica podem ter manifestações locais ou 
sistémicas, sendo classificadas como minor ou major consoante a gravidade dos sintomas das mesmas. As 
complicações minor incluem oclusões do cateter, remoções acidentais, fobia de agulhas e dor. Por sua 
vez, as maiores tendem a ser mais graves correspondendo a flebites, infiltrações, infecções, 
extravasamentos e até mesmo lesões na pele (Abolfotouh et al, 2014). De acordo com a literatura, 
flebite, infiltração e extravasamento são as complicações mais frequentes inerentes à utilização de 
cateter venoso periférico na terapia intravenosa (Maylon et al, 2014; Hadaway, 2012; Pasalioglu & 
Kaya, 2014).   

A flebite é definida como sendo um endurecimento da veia com inflamação da zona circundante, 
acompanhada de calor, eritema e aumento da sensibilidade (Shimandle et al, 1999; Tagalakis et al, 
2002). Existem inúmeros factores associados à ocorrência de flebite, nomeadamente, a utilização de 
cateteres de grande calibre, o material constituinte dos cateteres, o local de inserção, o número de 
cateterizações, o tempo de permanência do cateter, a concentração da terapêutica administrada, os 
ritmos de perfusão instituídos, os métodos assépticos adoptados, o tipo de fixação e a frequência na 
mudança dos sistemas de administração de terapêutica/soluções (Pasalioglu & Kaya, 2014; Shenoy & 
Karunakar, 2014). 

As flebites podem ser classificadas como mecânicas, químicas, infecciosas e tromboflebites. As flebites 
mecânicas podem surgir por exemplo, decorrentes de uma estabilização desadequada do cateter 
venoso periférico. Nas flebites químicas, ocorre uma reacção química devido à administração de alguns 
fármacos ou reacção ao próprio material do cateter. Nas infecciosas, surge uma infecção que afecta a 
veia, pela existência de microrganismos. Por fim, nas tromboflebites, a veia encontra-se inflamada ou 
irritada e ocorre a formação de um coágulo sanguíneo que poderá obstruir a veia (Perry, 2007). 

Em relação à infiltração, esta é definida como sendo a administração de fluidos endovenosos fora da 
veia causando dor, edema, eritema, calor, falta de retorno venoso, descoloração da pele, redução da 
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mobilidade do membro e endurecimento, podendo em alguns casos, surgir o retorno de sangue rosa 
pálido (Modes et al, 2011; Tofani et al, 2012).  

Por último, o extravasamento ocorre quando a administração de uma solução/terapêutica altamente 
agressiva, danifica a parede da veia conduzindo à sua ruptura, e consequentemente ao extravasamento 
dessa mesma solução/terapêutica para o espaço extra vascular causando edema, flictenas ou mesmo 
necrose nos tecidos circundantes (Tofani et al, 2012; Rosenthal, 2007). É importante salientar que nos 
contextos profissionais é comum utilizar-se o conceito de seroma em substituição dos termos infiltração ou 
extravasamento, no entanto na literatura este termo é pouco aplicado.  

A infecção, ainda que uma complicação menos incidente, representa um risco e pode estar relacionada 
com diferentes factores, nomeadamente, a inadequada preparação do local de punção, a microflora 
da pele, a incorrecta desinfecção das mãos do profissional, a técnica utilizada para inserção do cateter 
venoso periférico, a contaminação do cateter durante a inserção e o tipo de material utilizado (Jacinto, 
Avelar & Pedreira, 2011; Ministério da Saúde, 2006).  

Relativamente à obstrução do cateter venoso periférico, existem autores que defendem a administração 
intermitente de flushs de soro fisiológico enquanto medida preventiva, associada a uma adequada 
fixação do acesso (Hetzler et al, 2011). Por outro lado, Flint et al (2005), não encontraram resultados 
robustos no que respeita à influência da administração contínua versus flushs intermitentes na 
manutenção de cateter venoso periférico em lactentes.   

Deste modo, considera-se que o enfermeiro desempenha um papel extremamente importante na 
observação e monitorização de possíveis alterações no local onde se encontra inserido o cateter venoso 
periférico, sendo da sua competência a prevenção de potenciais complicações para a saúde dos seus 
clientes, perspectivando a procura permanente da excelência no exercício profissional (Ordem dos 
Enfermeiros, 2012) 

Ao enfermeiro cabe não só a mobilização de competências para a prevenção e o diagnóstico da 
flebite, como também o conhecimento de possíveis formas terapêuticas para uma adequada 
intervenção, impedindo, dessa forma, que a inflamação evolua para complicações irreversíveis (Reis & 
Carvalho, 2011) 

Relativamente aos factores relacionados com o risco de complicações associadas ao cateter venoso 
periférico, verificou-se que os utentes pediátricos com idade inferior a 1 mês apresentam um risco 3 
vezes superior de complicações em comparação aos utentes com idade entre o 1 e 3 anos. Por outro 
lado, à medida que aumentam os dias de internamento, aumenta também o risco de complicações. 

Compressas mornas ou frias têm sido empregadas para tratar situações de infiltração pelos 
profissionais, seja intercalando as duas ou fazendo uso de somente uma delas. A literatura recomenda, 
em casos de extravasamento de fármacos, a utilização tanto do frio como de calor para qualquer outra 
causa de infiltração, bem como a elevação do membro (24-48 horas). Encontramos na literatura 
científica que a observação da punção é extremamente importante para prevenir as complicações. Se o 
local de inserção apresentar sinais e sintomas característicos de alguma das complicações, a terapia 
deve ser suspensa. 

A flebite pode ser evitada pela realização de técnica asséptica durante a inserção do dispositivo 
venoso e adopção de material adequado e de tamanho apropriado para o calibre da veia, de 
preferência de pequeno calibre, que seja flexível, com alta resistência a dobras, integridade estrutural, 
fácil inserção, baixa trombogenicidade e aderência bacteriana. As mãos devem ser higienizadas 
adequadamente antes da realização do procedimento. 
 
Para Oliveira e Parreira (2010), a prática de cuidados com o objectivo de diminuir as intercorrências 
neste procedimento, deverá ser baseada no conhecimento e deverá ocorrer uma formação constante no 
que respeita às guidelines. Esta formação constante é importante, uma vez que tanto as guidelines como 
o conhecimento teórico vão sofrendo alterações.   
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3. CONCLUSÃO 

 
Em conclusão, considerando a escassez de pesquisas relacionadas às complicações do acesso venoso 
periférico e que, o papel da enfermagem é de extrema importância para a punção venosa periférica 
em lactentes, a fim de minimizar complicações decorrentes desse procedimento e diminuir os riscos para 
a saúde, verifica-se que este é um procedimento comum na prestação de cuidados de enfermagem, no 
entanto, esse facto não lhe retira a importância dos conhecimentos, habilidades e procedimentos que lhe 
estão inerentes.  
 
Relativamente à infiltração, extravasamento ou seroma por soroterapia, a literatura recomenda a 
interrupção da infusão e remoção do cateter venoso periférico, seguido da aplicação de calor local 
(aplicação de compressas mornas), pois este auxilia a vasodilatação, reduzindo os sintomas de 
desconforto e de lesões tecidulares locais. Além desses cuidados recomenda-se a elevação do membro 
afectado e repouso.   
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